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9.534, de 10 de dezembro de 1997, em 
todos os velórios existentes no  Município e 
em todas as unidades abertas ao público 
do  Serviço Funerário Municipal, e dá outras 
prdvidências. 
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Art. 1° Fica determinada a obrigatoriedade de afixação em todos os velórios existentes no 
Município  de São Paulo e em todas as unidades abertas ao público do  Serviço Funerário  
Municipal de aviso informando as pessoas sobre o direito ao acesso gratuito do assento 
de óbito e da respectiva primeira certidão, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 
9.534, de 10 de dezembro de 1997, e redigido nos seguintes termos: 

"É gratuito o assento de óbito e a respectiva primeira certidão expedida pelo 
Cartório do Registro Civil (Lei Federal n° 9.534, de 10 de dezembro de 1997)." 

Art.2° Os avisos de que trata o art. 1° desta lei deverão ser colocados em locais bem 
visíveis e de fácil acesso. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicag 

no que coui)er, no prazo maxim° 
ão. 	

S 	- 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das  Sessões,  
- 

/ 
NETINHO DE 

./Vereapr  	
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa divulgar o direito estabelecido pela Lei Federal n° 9.534, de
10 de dezembro de 1997, que instituiu a gratuidade do registro civil de nascimento e do
assento de óbito, bem como pelas respectivas primeiras certidões expedidas pelos
cartórios.

Entretanto, enquanto o nascimento tende a ser um momento de júbilo, o óbito quase
sempre é um momento de pesar e dor que desnorteia as pessoas, deixando-as
desatentas a questões da vida prática, fato que permite serem lesadas em seus direitos.
Assim sendo, torna-se imperioso esclarecer a população sobre o direito das pessoas,
principalmente sobre a gratuidade do assento de óbito e da respectiva primeira certidão
relativa a esse assento.

Não obstante a gratuidade incidir também sobre o registro civil de nascimento, o
esclarecimento sobre esses direitos mostra-se mais necessária nas situações de óbito,
motivo pelo qual visamos com nossa proposta tornar obrigatória a divulgação desse
direito nos velórios e agências abertas ao público do Serviço Funerário do Município de
São Paulo, mais especificamente informando que não há cobrança de emolumentos pelo
assento de óbito, nem pela primeira certidão relativa a esse assento.

Como consideramos esta propositura de inegável interesse público, formulamos apelo
aos nossos Nobres Pares no sentido de que ela seja apreciada e aprovada dentro da
maior brevidade possível, para que o quanto antes venha beneficiar quem precisa de tão
importante informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° ‘'./ 	 í/_i	 /	 / 20" 	 (a) 	 02. 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/0(i /.10

Inácigfleiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Imot /

ÂNGELA BOgiDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Cinl.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0118/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Constituição Federal de 1988, art. 50 LXXVI, "b";

- Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros
públicos, e dá outras providências, alterada pela Lei Federal n° 9.534, de 10 de
dezembro de 1997.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 19 de abril de 2010.

Adelá Dugte Al4a6i
Procuradora Supervisora do Setoae Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854
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Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Constituição	 Page 1 of 162

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado 

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO 1

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação.

03/Constituicao/Constituiçao.htm	 19/4/2010
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LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calad6,Lse-rido-lheo0

assegurada a assistência da família e de advogado; 	 ' r"- 11.2Vy• 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório
policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou
sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por
"habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

111	 LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

a)partido político com representação no Congresso Nacional;

b)organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e
à cidadania;

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou
administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e
ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de
recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo
fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:

a)o registro civil de nascimento;

b)a certidão de óbito;

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos
necessários ao exercício da cidadania.

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os

•
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973. 

Atualizada a partir da republicaçáo 

Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras
Vide Lei n° 10.150, de 2000	 providências.

Texto original 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TÍTULO I
Das Disposições Gerais

111	 CAPÍTULO I
Das Atribuições

Art. 1° Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil para
autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei.
(Redação dada pela Lei n°6.216, de 1974) 

§ 1° Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: (Redação dada pela Lei n°6.216, de 1974)

I - o registro civil de pessoas naturais; (Redação dada pela Lei n°6.216 de 1974) 

II - o registro civil de pessoas jurídicas; (Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974) 

III - o registro de títulos e documentos; (Redação dada pela Lei n°6.216, de 1974) 

IV - o registro de imóveis. (Redação dada pela Lei n°6.216, de 1974)

§ 2° Os demais registros reger-se-ão por leis próprias. (Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974) 

Art. 2° Os registros indicados no § 1° do artigo anterior ficam a cargo de serventuários privativos
nomeados de acordo com o estabelecido na Lei de Organização Administrativa e Judiciária do Distrito
Federal e dos Territórios e nas Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciária dos Estados, e serão
feitos: (Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974) 

I - o do item I, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de nascimentos, casamentos e óbitos;
(Redação dada pela Lei n°6.216, de 1974) 

II - os dos itens II e III, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de títulos e documentos;
fRedação dada pela Lei n° 6.216, de 1974) 

III - os do item IV, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de imóveis. (Redação dada pela Lei
n°6.216, de 1974) 

CAPITULO II
Da Escrituração

Art. 3° A escrituração será feita em livros encadernados, que obedecerão aos modelos anexos a esta
Lei, sujeitos à correição da autoridade judiciária competente.

•

• 111. 77-x17w ç ".11 h, n Ci17	 03/Leis/L6015comoi1ada.htm 	 19/4/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

11
8/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



•

L6.015compilada

Art. 20. No caso de recusa ou retardamento na expedição da certidão, o interessado podérá reclatrN
autoridade competente, que aplicará, se for o caso, a pena disciplinar cabível.

Parágrafo único. Para a verificação do retardamento, o oficial, logo que receber alguma 'pe,a
fornecerá à parte uma nota de entrega devidamente autenticada.

Art. 21. Sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida, deve o Oficial
mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil
e penal, ressalvado o disposto nos artigos 45 e 95. (Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974) 

Parágrafo único. A alteração a que se refere este artigo deverá ser anotada na própria certidão,
contendo a inscrição de que "a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo.
(Incluído dada pela Lei n° 6.216, de 1974) 

CAPÍTULO V
Da Conservação

Art. 22. Os livros de registro, bem como as fichas que os substituam, somente sairão do respectivo
cartório mediante autorização judicial. (Redação dada pela Lei n°6.216 de 1974) 

Art. 23. Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que exigirem a apresentação de qualquer livro,
ficha substitutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no próprio cartório. (Redação dada pela Lei n° 6.216,
de 1974) 

Art. 24. Os oficiais devem manter em segurança, permanentemente, os livros e documentos e
respondem pela sua ordem e conservação.

Art. 25. Os papéis referentes ao serviço do registro serão arquivados em cartório mediante a utilização
de processos racionais que facilitem as buscas, facultada a utilização de microfilmagem e de outros meios de
reprodução autorizados em lei.

Art. 26. Os livros e papéis pertencentes ao arquivo do cartório ali permanecerão indefinidamente.

Art. 27. Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não for instalado, os registros continuarão a
ser feitos no cartório que sofreu o desmembramento, não sendo necessário repeti-los no novo ofício.

Parágrafo único. O arquivo do antigo cartório continuará a pertencer-lhe.

CAPÍTULO VI
Da Responsabilidade

Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, os oficiais são civilmente responsáveis por todos
os prejuízos que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem, causarem, por culpa ou
dolo, aos interessados no registro.

Parágrafo único. A responsabilidade civil independe da criminal pelos delitos que cometerem.

TITULO II
Do Registro de Pessoas Naturais

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 29. Serão registrados no registro civil de pessoas naturais:

I - os nascimentos; (Regulamento). 

II - os casamentos; (Regulamento). 

III - os óbitos; (Regulamento). 

I
r.-:	 4

Page 4 of 52
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L6.015compilada	 Page 5 of 52

IV - as emancipações;

V - as interdições;

VI - as sentenças declaratórias de ausência;

VII - as opções de nacionalidade;

VIII - as sentenças que deferirem a legitimação adotiva.

§ 1° Serão averbados:

a)as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do casamento, o desquite e o restabelecimento
da sociedade conjugal;

b)as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos na constância do casamento e as que
declararem a filiação legítima;

c)os casamentos de que resultar a legitimação de filhos havidos ou concebidos anteriormente;

•	 d) os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filhos ilegítimos;

e)as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;

f)as alterações ou abreviaturas de nomes.

§ 2° É competente para a inscrição da opção de nacionalidade o cartório da residência do optante, ou
de seus pais. Se forem residentes no estrangeiro, far-se-á o registro no Distrito Federal.

Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo assento de óbito, bem
como pela primeira certidão respectiva. (Redação dada pela Lei n° 9.534 de 1997) 

§ 1° Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas demais certidões
extraídas pelo cartório de registro civil. (Redação dada pela Lei n° 9.534, de 1997)

§ 2° O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou a rogo, tratando-
se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas testemunhas. (Redação dada pela Lei n°
9.534, de 1997)

010

	

	 § 3° A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do interessado. (Incluído pela
Lei n° 9.534, de 1997) 

§ 32-A Comprovado o descumprimento, pelos oficiais de Cartórios de Registro Civil, do disposto no
caput deste artigo, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos arts. 32 e 33 da Lei n 2 8.935, de 18 de
novembro de 1994. (Incluído pela Lei n° 9.812, de 1999)

§ 32-B Esgotadas as penalidades a que se refere o parágrafo anterior e verificando-se novo
descumprimento, aplicar-se-á o disposto no art. 39 da Lei n 2 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Incluído
peia Lei n° 9.812 de 19991

§ 32-C. Os cartórios de registros públicos deverão afixar, em local de grande visibilidade, que permita
fácil leitura e acesso ao público, quadros contendo tabelas atualizadas das custas e emolumentos, além de
informações claras sobre a gratuidade prevista no caput deste artigo. (incluído pela Lei n° 11.802, de 2008). 

§ 42 É proibida a inserção nas certidões de que trata o § 1 2 deste artigo de expressões que indiquem
condição de pobreza ou semelhantes. (Incluído pela Lei n° 11.789, de 2008) 

Art. 31. Os fatos concernentes ao registro civil, que se derem a bordo dos navios de guerra e
mercantes, em viagem, e no exército, em campanha, serão imediatamente registrados e comunicados em
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Fc 
-§ 32 O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, poderá ! exigir proy

suficiente. (Redação dada pela Lei n° 11.790, de 2008). 
!S2
R.F. 11.2N§ 42 Persistindo a suspeita, o oficial encaminhará os autos ao juízo competente. (Redacao dad5

Lei n° 11.790, de 2008). 

§ 5° Se o Juiz não fixar prazo menor, o oficial deverá lavrar o assento dentro em cinco (5) dias, sob
pena de pagar multa correspondente a um salário mínimo da região.

Art. 47. Se o oficial do registro civil recusar fazer ou retardar qualquer registro, averbação ou anotação,
bem como o fornecimento de certidão, as partes prejudicadas poderão queixar-se à autoridade judiciária, a
qual, ouvindo o acusado, decidirá dentro de cinco (5) dias.

§ 1° Se for injusta a recusa ou injustificada a demora, o Juiz que tomar conhecimento do fato poderá
impor ao oficial multa de um a dez salários mínimos da região, ordenando que, no prazo improrrogável de
vinte e quatro (24) horas, seja feito o registro, a averbação, a anotação ou fornecida certidão, sob pena de
prisão de cinco (5) a vinte (20) dias.

§ 2° Os pedidos de certidão feitos por via postal, telegráfica ou bancária serão obrigatoriamente
atendidos pelo oficial do registro civil, satisfeitos os emolumentos devidos, sob as penas previstas no
parágrafo anterior.

Art. 48. Os Juizes farão correição e fiscalização nos livros de registro, conforme as normas da
organização Judiciária.

Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
dentro dos primeiros oito dias dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um mapa dos
nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no trimestre anterior.

§ 1° A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística fornecerá mapas para a execução do
disposto neste artigo, podendo requisitar aos oficiais do registro que façam as correções que forem
necessárias.

§ 2° Os oficiais que, no prazo legal, não remeterem os mapas, incorrerão na multa de um a cinco salários
mínimos da região, que será cobrada como dívida ativa da União, sem prejuízo da ação penal que no caso
couber.

CAPÍTULO IV
Do Nascimento

Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, no lugar em que
tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro do prazo de quinze dias, que será ampliado
em até três meses para os lugares distantes mais de trinta quilômetros da sede do cartório. (Redação dada
pela Lei n°9.053, de 1995) 

§ 1° Quando for diverso o lugar da residência dos pais, observar-se-á a ordem contida nos itens 1° e 2°
do art. 52. (Incluído pela Lei n° 9.053, de 1995) 

§ 2° Os índios, enquanto não integrados, não estão obrigados a inscrição do nascimento. Este poderá
ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência aos índios. (Renumerado do § 1°, pela Lei n°9.053,
de 1995)

§ 30 Os menores de vinte e um (21) anos e maiores de dezoito (18) anos poderão, pessoalmente e
isentos de multa, requerer o registro de seu nascimento. (Renumerado do Ç, 2°, pela Lei n° 9.053, de 1995) 

§ 40 É facultado aos nascidos anteriormente à obrigatoriedade do registro civil requerer, isentos de
multa, a inscrição de seu nascimento. (Renumerado do § 3°, pela Lei n° 9.053, de 1995) 

§ 5° Aos brasileiros nascidos no estrangeiro se aplicará o disposto neste artigo, ressalvadas as
prescrições legais relativas aos consulados. (Renumerado do § 4°, pela Lei n°9.053, de 1995) 

-
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Pep,.
rio

Art. 51. Os nascimentos ocorridos a bordo, quando não registrados nos termos do artigO 65; deverão
declarados dentro de cinco (5) dias, a contar da chegada do navio ou aeronave ao local do destino,,no
respectivo cartório ou consulado. (Renumerado do art. 52, pela Lei n°6.216, de 1975). 	 L.r.42;¡.0 kamt

11.207,
Art. 52. São obrigados a fazer declaração de nascimento: (Renumerado do art. 53, pela Lei n° 6.216, de

1975). 

1°) o pai;

2°) em falta ou impedimento do pai, a mãe, sendo neste caso o prazo para declaração prorrogado por
quarenta e cinco (45) dias;

3°) no impedimento de ambos, o parente mais próximo, sendo maior achando-se presente;

40) em falta ou impedimento do parente referido no número anterior os administradores de hospitais ou
os médicos e parteiras, que tiverem assistido o parto;

5°) pessoa idônea da casa em que ocorrer, sendo fora da residência da mãe;

6°) finalmente, as pessoas (VETADO) encarregadas da guarda do menor. (Redação dada pela Lei n°
io 	 6.216, de 1975). 

§ 1° Quando o oficial tiver motivo para duvidar da declaração, poderá ir à casa do recém-nascido
verificar a sua existência, ou exigir a atestação do médico ou parteira que tiver assistido o parto, ou o
testemunho de duas pessoas que não forem os pais e tiverem visto o recém-nascido.

§ 2° Tratando-se de registro fora do prazo legal o oficial, em caso de dúvida, poderá requerer ao Juiz as
providências que forem cabíveis para esclarecimento do fato.

Art. 53. No caso de ter a criança nascido morta ou no de ter morrido na ocasião do parto, será, não
obstante, feito o assento com os elementos que couberem e com remissão ao do óbito. (Renumerado do art. 
54, com nova redação, pela Lei n° 6.216, de 1975). 

§ 1° No caso de ter a criança nascido morta, será o registro feito no livro "C Auxiliar", com os elementos
que couberem. (Incluído pela Lei n° 6.216, de 1975). 

§ 2° No caso de a criança morrer na ocasião do parto, tendo, entretanto, respirado, serão feitos os dois
assentos, o de nascimento e o de óbito, com os elementos cabíveis e com remissões recíprocas. (Incluído
pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter: (Renumerado do art. 55, peia Lei n° 6.216, de 1975). 

1°) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo possível determiná-la, ou aproximada;

2°) o sexo do registrando; (Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1975). 

30) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido;

4°) o nome e o prenome, que forem postos à criança;

5°) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois do parto;

6°) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou tiverem existido;

7°) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartório onde se casaram, a
idade da genitora, do registrando em anos completos, na ocasião do parto, e o domicílio ou a residência do
casal.

8°) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos;

•
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92) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do assento, quaildo,se'
tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de unidade hos‘pita- lar ou casa..de

	

-	 .
saúde.(Redação dada pela Lei n° 9.997, de 2000) Ç  tp,

15,r3	 ,

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adiante do p enome
escolhido o nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de
ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato. (Renumerado do art. 56, pela Lei n° 6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis de expor ao ridículo
os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a recusa do oficial, este submeterá por escrito
o caso, independente da cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do Juiz competente.

Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou
por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a
alteração que será publicada pela imprensa. (Renumerado do art. 58 com nova redação pela Lei n° 6.216, de
1975). 

Art. 57. A alteração posterior de nome, somente por exceção e motivadamente, após audiência do
Ministério Público, será permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o
mandado e publicando-se a alteração pela imprensa, ressalvada a hipótese do art. 110 desta Lei. (Redação
dada pela Lei n° 12.100, de 2009). 

§ 1° Poderá, também, ser averbado, nos mesmos termos, o nome abreviado, usado como firma
comercial registrada ou em qualquer atividade profissional.

§ 2° A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro, desquitado ou viúvo,
excepcionalmente e havendo motivo ponderável, poderá requerer ao juiz competente que, no registro de
nascimento, seja averbado o patronímico de seu companheiro, sem prejuízo dos apelidos próprios, de
família, desde que haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de qualquer das
partes ou de ambas. (Incluído pela Lei n° 6.216, de 1975). 

§ 3° O juiz competente somente processará o pedido, se tiver expressa concordância do companheiro, e
se da vida em comum houverem decorrido, no mínimo, 5 (cinco) anos ou existirem filhos da união. (Incluído
Pela Lei n°6.216, de 1975). 

§ 40 O pedido de averbação só terá curso, quando desquitado o companheiro, se a ex-esposa houver
sido condenada ou tiver renunciado ao uso dos apelidos do marido, ainda que dele receba pensão
alimentícia. (Incluído pela Lei n°6.216, de 1975). 

§ 5° O aditamento regulado nesta Lei será cancelado a requerimento de uma das partes, ouvida a outra.
lo 	 (Incluído pela Lei n°6.216, de 1975). 

§ 6° Tanto o aditamento quanto o cancelamento da averbação previstos neste artigo serão processados
em segredo de justiça. (Incluído pela Lei n°6.216, de 1975). 

§ 7° Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada coação ou ameaça decorrente de
colaboração com a apuração de crime, o juiz competente determinará que haja a averbação no registro de
origem de menção da existência de sentença concessiva da alteração, sem a averbação do nome alterado,
que somente poderá ser procedida mediante determinação posterior, que levará em consideração a
cessação da coação ou ameaça que deu causa à alteração. (Incluído pela Lei n° 9.807, de 1999)

§ 82 O enteado ou a enteada, havendo motivo ponderável e na forma dos §§ 22 e 72 deste artigo,
poderá requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o nome de família de seu
padrasto ou de sua madrasta, desde que haja expressa concordância destes, sem prejuízo de seus apelidos
de família. (Incluído pela Lei n° 11.924, de 2009)

Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos
notórios. (Redação dada pela Lei n° 9.708, de 1998) 

Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de fundada coação ou
ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz
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competente, ouvido o Ministério Público.(Redacão dada pela Lei n° 9.807, de 1999)

Art. 59. Quando se tratar de filho ilegítimo, não será declarado o nome do pai erra que,;:este
expressamente o autorize e compareça, por si ou por procurador especial, para, reconhecendo'zi:FÁssinarioy
não sabendo ou não podendo, mandar assinar a seu rogo o respectivo assento com duas testemunha.
(Renumerado do art. 60, pela Lei n° 6.216, de 1975). 

Art. 60. O registro conterá o nome do pai ou da mãe, ainda que ilegítimos, quando qualquer deles for o
declarante. (Renumerado do art. 61, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 61. Tratando-se de exposto, o registro será feito de acordo com as declarações que os
estabelecimentos de caridade, as autoridades ou os particulares comunicarem ao oficial competente, nos
prazos mencionados no artigo 51, a partir do achado ou entrega, sob a pena do artigo 46, apresentando ao
oficial, salvo motivo de força maior comprovada, o exposto e os objetos a que se refere o parágrafo único
deste artigo. (Renumerado do art. 62, pela Lei n° 6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Declarar-se-á o dia, mês e ano, lugar em que foi exposto, a hora em que foi
encontrado e a sua idade aparente. Nesse caso, o envoltório, roupas e quaisquer outros objetos e sinais que
trouxer a criança e que possam a todo o tempo fazê-la reconhecer, serão numerados, alistados e fechados
em caixa lacrada e selada, com o seguinte rótulo: "Pertence ao exposto tal, assento de fls 	  do livro 	 " e
remetidos imediatamente, com uma guia em duplicata, ao Juiz, para serem recolhidos a lugar seguro.
Recebida e arquivada a duplicata com o competente recibo do depósito, far-se-á à margem do assento a
correspondente anotação.

Art. 62. O registro do nascimento do menor abandonado, sob jurisdição do Juiz de Menores, poderá
fazer-se por iniciativa deste, à vista dos elementos de que dispuser e com observância, no que for aplicável,
do que preceitua o artigo anterior. (Renumerado do art 63, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 63. No caso de gêmeos, será declarada no assento especial de cada um a ordem de nascimento.
Os gêmeos que tiverem o prenome igual deverão ser inscritos com duplo prenome ou nome completo
diverso, de modo que possam distinguir-se. (Renumerado do art. 64, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Também serão obrigados a duplo prenome, ou a nome completo diverso, os irmãos a
que se pretender dar o mesmo prenome.

Art. 64. Os assentos de nascimento em navio brasileiro mercante ou de guerra serão lavrados, logo que
o fato se verificar, pelo modo estabelecido na legislação de marinha, devendo, porém, observar-se as
disposições da presente Lei. (Renumerado do art. 65, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 65. No primeiro porto a que se chegar, o comandante depositará imediatamente, na capitania do
porto, ou em sua falta, na estação fiscal, ou ainda, no consulado, em se tratando de porto estrangeiro, duas
cópias autenticadas dos assentos referidos no artigo anterior, uma das quais será remetida, por intermédio
do Ministério da Justiça, ao oficial do registro, para o registro, no lugar de residência dos pais ou, se não for
possível descobri-lo, no 1° Ofício do Distrito Federal. Uma terceira cópia será entregue pelo comandante ao
interessado que, após conferência na capitania do porto, por ela poderá, também, promover o registro no
cartório competente. (Renumerado do art. 66, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Os nascimentos ocorridos a bordo de quaisquer aeronaves, ou de navio estrangeiro,
poderão ser dados a registro pelos pais brasileiros no cartório ou consulado do local do desembarque.

Art. 66. Pode ser tomado assento de nascimento de filho de militar ou assemelhado em livro criado pela
administração militar mediante declaração feita pelo interessado ou remetido pelo comandante da unidade,
quando em campanha. Esse assento será publicado em boletim da unidade e, logo que possível, trasladado
por cópia autenticada, ex officio ou a requerimento do interessado, para o cartório de registro civil a que
competir ou para o do 1° Ofício do Distrito Federal, quando não puder ser conhecida a residência do pai.
(Renumerado do art. 67, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Parágrafo único. A providência de que trata este artigo será extensiva ao assento de nascimento de filho
de civil, quando, em conseqüência de operações de guerra, não funcionarem os cartórios locais.

CAPÍTULO V
Da Habilitação para o Casamento
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constantes do processo, observado o disposto no artigo 70.

Art. 75. O registro produzirá efeitos jurídicos a contar da celebração do casamento. (ReritinieradcVdo:art
76, pela Lei n°6.216, de 1975). 	 Ps'F. I 1. 2

L6.015compilada Page 14 of 52

CAPíTULO VIII
Do Casamento em Iminente Risco de Vida

Art. 76. Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos contraentes, e não sendo possível a presença
da autoridade competente para presidir o ato, o casamento poderá realizar-se na presença de seis
testemunhas, que comparecerão, dentro de 5 (cinco) dias, perante a autoridade judiciária mais próxima, a fim
de que sejam reduzidas a termo suas declarações. (Renumerado do art. 77, com nova redação pela Lei n°
6.216, de 1975). 

§ 1° Não comparecendo as testemunhas, espontaneamente, poderá qualquer interessado requerer a
sua intimação.

§ 2° Autuadas as declarações e encaminhadas à autoridade judiciária competente, se outra for a que as
tomou por termo, será ouvido o órgão do Ministério Público e se realizarão as diligências necessárias para
verificar a inexistência de impedimento para o casamento.

4111

	

	 §3. Ouvidos dentro em 5 (cinco) dias os interessados que o requerem e o órgão do Ministério Público, o
Juiz decidirá em igual prazo.

§ 4° Da decisão caberá apelação com ambos os efeitos.

§ 50 Transitada em julgado a sentença, o Juiz mandará registrá-la no Livro de Casamento.

CAPÍTULO IX
Do Óbito

Art. 77 - Nenhum sepultamento será feito sem certidão, do oficial de registro do lugar do falecimento,
extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de médico, se houver no lugar, ou em
caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte. (Renumerado
do art. 78 com nova redação, pela Lei n°6.216, de 1975). 

§ 1° Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de 1 (um) ano, o oficial verificará se
houve registro de nascimento, que, em caso de falta, será previamente feito. (Redação dada pela Lei n° 
6.216, de 1975). 

§ 2° A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado a vontade de ser
incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver sido firmado por 2 (dois)
médicos ou por 1 (um) médico legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade
judiciária. (Incluído pela Lei n° 6.216, de 1975). 

Art. 78. Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 (vinte e quatro) horas do falecimento,
pela distância ou qualquer outro motivo relevante, o assento será lavrado depois, com a maior urgência, e
dentro dos prazos fixados no artigo 50. (Renumerado do art. 79 pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 79. São obrigados a fazer declaração de óbitos: (Renumerado do art. 80 pela Lei n° 6.216, de
1975). 

1 0 ) o chefe de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspedes, agregados e fâmulos;

2°) a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas indicadas no número antecedente;

3°) o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a respeito dos irmãos e demais pessoas de casa,
indicadas no n° 1; o parente mais próximo maior e presente;

4°) o administrador, diretor ou gerente de qualquer estabelecimento público ou particular, a respeito dos
que nele faleceram, salvo se estiver presente algum parente em grau acima indicado;
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"-- 	
50) na falta de pessoa competente, nos termos dos números anteriores, a que tiver assistido aos.,çjl)

momentos do finado, o médico, o sacerdote ou vizinho que do falecimento tiver noticia;
leis I.;uu'a F? 	r uat

6°) a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas mortas. 	 RF. 11.207

Parágrafo único. A declaração poderá ser feita por meio de preposto, autorizando-o o declarante em
escrito, de que constem os elementos necessários ao assento de óbito.

Art. 80. O assento de óbito deverá conter: (Renumerado do art. 81 pela, Lei n° 6.216, de 1975). 

1°) a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento;

2°) o lugar do falecimento, com indicação precisa;

3°) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profissão, naturalidade, domicílio e residência do morto;

4°) se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando desquitado; se viúvo, o do cônjuge
pré-defunto; e o cartório de casamento em ambos os casos;

5°) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos pais;

6°) se faleceu com testamento conhecido;

7°) se deixou filhos, nome e idade de cada um;

8°) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o nome dos atestantes;

9°) lugar do sepultamento;

10°) se deixou bens e herdeiros menores ou interditos;

11°) se era eleitor.

12°) pelo menos uma das informações a seguir arroladas: número de inscrição do PIS/PASEP; número
de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se contribuinte individual; número de benefício
previdenciário - NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer benefício pago pelo INSS; número do CPF;
número de registro da Carteira de Identidade e respectivo órgão emissor; número do título de eleitor; número
do registro de nascimento, com informação do livro, da folha e do termo; número e série da Carteira de
Trabalho. (Incluído pela Medida Provisória n°2.187-13, de 2001)

Art. 81. Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter declaração de estatura ou medida, se for
possível, cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra indicação que possa auxiliar de
futuro o seu reconhecimento; e, no caso de ter sido encontrado morto, serão mencionados esta circunstância
e o lugar em que se achava e o da necropsia, se tiver havido. (Renumerado do art. 82 pela, Lei n° 6.216, de
1975).,

Parágrafo único. Neste caso, será extraída a individual dactiloscópica, se no local existir esse serviço.

Art. 82. O assento deverá ser assinado pela pessoa que fizer a comunicação ou por alguém a seu rogo,
se não souber ou não puder assinar. (Renumerado do art. 83 pela, Lei n° 6.216, de 1975). 

Art. 83. Quando o assento for posterior ao enterro, faltando atestado de médico ou de duas pessoas
qualificadas, assinarão, com a que fizer a declaração, duas testemunhas que tiverem assistido ao
falecimento ou ao funeral e puderem atestar, por conhecimento próprio ou por informação que tiverem
colhido, a identidade do cadáver. (Renumerado do art. 84, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 84. Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a bordo de navio brasileiro serão lavrados de
acordo com as regras estabelecidas para os nascimentos, no que lhes for aplicável, com as referências
constantes do artigo 80, salvo se o enterro for no porto, onde será tomado o assento. (Renumerado do art. 
85, pela Lei n°6.216, de 1975). 
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Art. 85. Os óbitos, verificados em campanha, serão registrados em livro própf:1,9;7para-esse_fim
designado, nas formações sanitárias e corpos de tropas, pelos oficiais da corporação milità0drre4ricrènte;,
autenticado cada assento com a rubrica do respectivo médico chefe, ficando a cargo da' linldádei(q9.é.
proceder ao sepultamento o registro, nas condições especificadas, dos óbitos que se derem no próprict)ocai
de combate. (Renumerado do art. 86, pela Lei n° 6.216, de 1975). 

•

Art. 86. Os óbitos a que se refere o artigo anterior, serão publicados em boletim da corporação e
registrados no registro civil, mediante relações autenticadas, remetidas ao Ministério da Justiça, contendo os
nomes dos modos, idade, naturalidade, estado civil, designação dos corpos a que pertenciam, lugar da
residência ou de mobilização, dia, mês, ano e lugar do falecimento e do sepultamento para, à vista dessas
relações, se fazerem os assentamentos de conformidade com o que a respeito está disposto no artigo 66.
ffienumerado do art. 87 pela Lei n° 6.216, de 1975). 

Art. 87. O assentamento de óbito ocorrido em hospital, prisão ou outro qualquer estabelecimento público
será feito, em falta de declaração de parentes, segundo a da respectiva administração, observadas as
disposições dos artigos 80 a 83; e o relativo a pessoa encontrada acidental ou violentamente morta, segundo
a comunicação, ex oficio, das autoridades policiais, às quais incumbe fazê-la logo que tenham conhecimento
do fato. (Renumerado do art. 88, pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 88. Poderão os Juízes togados admitir justificação para o assento de óbito de pessoas
desaparecidas em naufrágio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer outra catástrofe, quando estiver
provada a sua presença no local do desastre e não for possível encontrar-se o cadáver para exame.
(Renunnerado do art. 89 pela Lei n°6216, de 1975). 

Parágrafo único. Será também admitida a justificação no caso de desaparecimento em campanha,
provados a impossibilidade de ter sido feito o registro nos termos do artigo 85 e os fatos que convençam da
ocorrência do óbito.

CAPITULO X
Da Emancipação, Interdição e Ausência

Art. 89. No cartório do 1° Ofício ou da 1a subdivisão judiciária de cada comarca serão registrados, em
livro especial, as sentenças de emancipação, bem como os atos dos pais que a concederem, em relação aos
menores nela domiciliados. (Renumerado do art 90 pela Lei n°6.216, de 1975). 

Art. 90. O registro será feito mediante trasladação da sentença oferecida em certidão ou do instrumento,
limitando-se, se for de escritura pública, as referências da data, livro, folha e ofício em que for lavrada sem
dependência, em qualquer dos casos, da presença de testemunhas, mas com a assinatura do apresentante.
Dele sempre constarão: (Renumerado do art. 91 pela Lei n°6.216, de 1975). 

1°) data do registro e da emancipação;

2°) nome, prenome, idade, filiação, profissão, naturalidade e residência do emancipado; data e cartório
em que foi registrado o seu nascimento;

3°) nome, profissão, naturalidade e residência dos pais ou do tutor.

Art. 91. Quando o juiz conceder emancipação, deverá comunicá-la, de oficio, ao oficial de registro, se
não constar dos autos haver sido efetuado este dentro de 8 (oito) dias. (Renumerado do art 92 pela Lei n°
6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Antes do registro, a emancipação, em qualquer caso, não produzirá efeito.

Art. 92. As interdições serão registradas no mesmo cartório e no mesmo livro de que trata o artigo 89,
salvo a hipótese prevista na parte final do parágrafo único do artigo 33, declarando-se: (Renumerado do art. 
93 pela Lei n° 6.216, de 1975). 

1°) data do registro;

2°) nome, prenome, idade, estado civil, profissão, naturalidade, domicílio e residência do interdito, data e
cartório em que forem registrados o nascimento e o casamento, bem como o nome do cônjuge, se for
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Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.534, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

Dá nova redação ao art. 30 da Lei n° 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos;
acrescenta inciso ao art. 10 da Lei n° 9.265, de 12 de
fevereiro de 1996, que trata da gratuidade dos atos
necessários ao exercício da cidadania; e altera os arts. 30
e 45 da Lei n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, que
dispõe sobre os serviços notariais e de registro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° O art. 30 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n° 7.844, de 18 de
outubro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e pelo
assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva.

§ 1° Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos
pelas demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil.

§ 2° O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado
ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de
duas testemunhas.

§ 3° A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do
interessado.

§ 4° (VETADO)

§ 5° (VETADO)

§ 6° (VETADO)

§ 7° (VETADO)

§ 8° (VETADO)"

Art. 2° (VETADO)

Art. 3° O art. 1° da Lei n° 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso
VI:

"Art. 1° 	

VI - O registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira
certidão respectiva."

Art. 40 (VETADO)
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Art. 500 art. 45 da Lei n° 8.935, de 18 de novembro de 1994,

"Art. 45. São gratuitos os assentos do registro civil
bem como a primeira certidão respectiva.

Parágrafo único. Para os reconhecidamente pobres não serão cobrados
emolumentos pelas certidões a que se refere este artigo."

Art. 6° (VETADO)

Art. 70 Os Tribunais de Justiça dos Estados poderão instituir, junto aos Ofícios de Registro Civil, serviços
itinerantes de registros, apoiados pelo poder público estadual e municipal, para provimento da gratuidade
prevista nesta Lei.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor no prazo de noventa dias, contado da data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176° da Independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende

• Este texto não substituí o publicado no DOU de 11.12.1997

•
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•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n* -02/ - do proc.
n°.  O / -//g. de 20 7°

Maria TerezaWs da Silva
RF 10651

,

Art.2° Os avisos de que trata o art. 1° desta lei deverão ser colocados em locais de fácil
visualização.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

• Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comis§ão	 nstituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0-1-	 - f)

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
p10118-10a - L
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Sala da Comissão de  Administração Públic )7//0//0. 

oJJ 
Ver. Eliseu Gabriel — Presidente 	Ver. Ri ardo eixe a R ator 

r. Adol •  Quintas 

Ver. Penna 

Ver. Carlos Apolindrio 

Ver. Franc' 

erico 

17- RELCOM 
17- 01376/2010 

Fofli!a iD  

r ;12 	 P',7-0L420."0 
N.._ • 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

	

16- PAR 

	 SAO PAULO 
16- 01331/2010 

	

PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  118/10. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Netinho de 
Paula, determina a obrigatoriedade de afixação, em todos os velórios existentes no 
Município  de São Paulo e em todas as unidades abertas ao público do Serviço 
Funerário  Municipal, de aviso informando as pessoas sobre o direito ao acesso 
gratuito ao assento de óbito e da respectiva primeira  certidão,  de acordo com o 
disposto na Lei Federal n 2  9.534, de 10 de dezembro de 1997, e redigido nos 
seguintes termos: 

"É gratuito o assento de óbito e a respectiva primeira certidão expedida pelo Cartório 
do Registro Civil (Lei Federal n 2  9.534, de 10 de dezembro de 1997)." 

De acordo com a justificativa, objetiva-se esclarecer a população sobre 
os seus direitos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

0 projeto em  análise  reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos te mos do ubstitutivo citado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sho Paulo - SP CEP 01 31 9-90 	) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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